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15 — Notificação dos candidatos
As notificações bem como as convocatórias aos candidatos para a reali-

zação dos métodos de selecção são efectuadas por uma das formas previstas 
no n.º 3, do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro. A noti-
ficação indicará o dia, hora e local da realização dos métodos de selecção.

16 — Posicionamento remuneratório
O posicionamento do trabalhador recrutado é objecto de negociação 

com a entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após 
o termo do procedimento concursal, de acordo com o consagrado no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e Portaria n.º 1553-
C/2008, de 31 de Dezembro.

17 — Composição e identificação do júri
Presidente: Helena Maria Morais e Silva, Dr.ª, Chefe de Divisão de 

desenvolvimento Local, da Câmara Municipal de Sabrosa.
Primeiro Vogal Efectivo: Manuel João Areias Peixoto, Dr., Chefe 

da Divisão Administrativa, Financeira e Patrimonial, da Câmara Mu-
nicipal de Sabrosa, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas 
e impedimentos;

Segundo Vogal Efectivo: Eugénia Maria Vicente da Silva, Dr.ª, Téc-
nico Superior, da Câmara Municipal de Sabrosa;

Primeiro Vogal Suplente: Ana Maria Pinto Soares Esteves Freitas, 
Dr.ª, Técnico Superior, da Câmara Municipal de Sabrosa.

Segundo Vogal Suplente: João Paulo Mendes Fraga, Dr., Chefe de 
Divisão Administrativa e Financeira, da Câmara Municipal de Mirandela;

18 — Actas do júri
Nos termos da alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, as actas do júri, onde constam os parâmetros de ava-
liação e respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, 
são facultadas aos candidatos, sempre que por estes sejam solicitadas.

19 — Direito de participação
No âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, 

nos termos consagrados no Código do Procedimento Administrativo, 
os candidatos devem obrigatoriamente utilizar o modelo de formulário 
aprovado pelo Despacho do Ministro de Estado e das Finanças (Despa-
cho n.º 11321/2009, de 29 de Abril, publicado no Diário da República 
2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio) que será disponibilizado na Secção de 
Recursos Humanos desta Câmara Municipal, sita na Rua do Loreto, 
5060-328 Sabrosa, no horário de atendimento ao público, das 9h00 às 
12h30 e das 14h00 às 17h30, podendo também ser obtido na página 
electrónica da Câmara Municipal de Sabrosa www.sabrosa.pt.

20 — Prazo de validade
O presente procedimento concursal é válido para o preenchimento 

do posto de trabalho caracterizado no presente Aviso e para os efeitos 
do previsto no n.º 2, do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro.

21 — Quota de emprego
Atendendo ao número de lugares do posto de trabalho, não foi fixada 

quota para deficientes, aplicando -se o disposto no n.º 3, do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro. Os candidatos com defici-
ência, cujo grau de incapacidade for igual ou superior a 60 %, devem 
declarar no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de 
honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo 
dispensada, dessa forma, a apresentação imediata de documento com-
provativo. Devem ainda mencionar, no próprio requerimento, todos 
os elementos necessários ao cumprimento do disposto no artigo 7.º do 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

22 — Política de igualdade
Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

23 — Publicitação do Aviso
Nos termos do n.º 1, do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 

Janeiro, o presente Aviso será publicitado nos seguintes locais e datas:
a) Na Bolsa de Emprego Público, na página www.bep.gov.pt, no 

primeiro dia útil seguinte ao da publicação no Diário da República;
b) Na página electrónica da Câmara Municipal de Sabrosa www.

sabrosa.pt, por extracto, na data da publicação no Diário da República;
c) Em jornal de expansão nacional, por extracto, no prazo máximo 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da publicação no Diário da 
República.

Sabrosa, Paços do Município, 22 de Setembro de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara Municipal de Sabrosa, José Manuel de Carvalho 
Marques, Dr.

303773007 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 20422/2010
Alfredo de Oliveira Henriques, Presidente da Câmara Municipal de 

Santa Maria da Feira:
Faz -se público que, por deliberação da Assembleia Municipal em ses-

são ordinária de 30 de Abril de 2010, sob proposta da Câmara Municipal 
datada de 22 de Abril de 2010, foi aprovado o Regulamento Programa 
de Apoio às Pessoas Colectivas de Direito Privado Sem Fins Lucrativos 
do Município de Santa Maria da Feira.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente aviso que vai ser 
publicado na 2.ª série do Diário da República.

Paços do Município de Santa Maria da Feira, 6 de Outubro de 
2010. — O Presidente da Câmara, Alfredo de Oliveira Henriques.

Regulamento Programa de Apoio às Pessoas Colectivas
de Direito Privado sem Fins Lucrativos
do Município de Santa Maria da Feira

Nota justificativa
O presente regulamento promove a qualificação das respostas sociais 

concelhias e o aumento da taxa de cobertura dos equipamentos sociais, 
assegurando no âmbito dos apoios financeiros concedidos pelo Muni-
cípio às Entidades sem fins lucrativos a prossecução de iniciativas de 
interesse municipal de natureza social ou similar.

Surge num contexto de cooperação e promoção de políticas inclusivas 
e de combate à pobreza e exclusão social, no âmbito da articulação das 
entidades que constituem o Conselho Local de Acção Social (CLAS) 
de Santa Maria da Feira, enquanto estrutura de articulação, diálogo e 
planeamento de entidades sem fins lucrativos, sendo seu objectivo prin-
cipal a promoção do desenvolvimento social do Concelho, a partir de 
uma parceria dinâmica e integrada de intervenção social, tendo por base 
os instrumentos de planeamento e diagnóstico tais como o Diagnóstico 
Social, o Plano de Desenvolvimento Social e os Planos de Acção.

Neste contexto pretende -se a rentabilização e a racionalização dos 
recursos a afectar pelo Município, através da regulamentação do apoio 
financeiro às entidades particulares sem fins lucrativos, criando um ins-
trumento que defina normas e critérios de acesso e que traduza também 
ele uma política e uma estratégia no que concerne à relação da entidade 
pública com as entidades privadas sem fins lucrativos que prossigam 
iniciativas de interesse municipal de natureza social ou similares.

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O Presente regulamento é elaborado ao abrigo dos artigos 112.º e 
241.º da Constituição da República Portuguesa, em conformidade com 
o disposto da alínea h) do n.º 1 do artigo 13.º e do artigo 23.º da Lei 
n.º 159/99 de 14 de Setembro, da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º das 
alíneas b) do n.º 4 e alínea a) do n.º 6, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 
18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002 de 
11 de Janeiro e a lei n.º 67/2007 de 31 de Dezembro e da Lei n.º 2/2007 
de 15 de Janeiro.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente regulamento estabelece as regras e critérios para prestação 
de apoios financeiros e técnicos por parte do Município de Santa Maria 
da Feira às entidades sem fins lucrativos para prossecução de iniciativas 
de interesse municipal de natureza social ou similar, legalmente constitu-
ídas, promotoras do desenvolvimento social concelhio, com o objectivo 
de qualificar a resposta destas entidades, assim como diversificar e 
aumentar a cobertura dos equipamentos sociais concelhios.

Artigo 3.º
Objectivos

O presente regulamento visa promover conceitos de participação, de 
gestão transparente e objectiva, bem como a sustentabilidade funcional 
das organizações, incentivando a participação das mesmas na promoção 
da inclusão social e da qualidade de vida dos indivíduos, das famílias e 
da comunidade, designadamente:

a) Apoiar o desenvolvimento e consolidação da rede de equipamentos 
sociais no Município de Santa Maria da Feira;
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b) Promover a diversificação e qualificação dos serviços de natu-
reza social para assegurar uma adequada taxa de cobertura em todo o 
Município.

Artigo 4.º
Limites dos apoios

1 — O presente regulamento regula as condições de atribuição do 
apoio técnico e financeiro ao investimento, que o Município confere às 
entidades referidas no artigo 2.º

2 — A comparticipação financeira está condicionada à dotação orça-
mental em cada ano civil afecta ao presente programa de apoio.

Artigo 5.º
Apoio técnico

1 — O apoio técnico é prestado pelo Município na elaboração de 
candidaturas a fundos nacionais e comunitários para construção de raíz, 
aquisição, ampliação, remodelação ou adaptação de edifício, bem como 
para aquisição de viaturas.

2 — Este apoio é prestado pelos serviços técnicos da Divisão de 
Acção Social, da Divisão de Estudos e Projectos do Pelouro das Obras 
Municipais Protecção Civil e Ambiente e do Pelouro do Planeamento 
e Urbanismo, nas seguintes áreas: fundamentação técnica e social do 
investimento a realizar, elaboração de estudos prévios, projectos de 
arquitectura, especialidades e fiscalização da obra.

3 — O apoio técnico ao desenvolvimento de iniciativas/projectos 
de carácter permanente e continuado e de carácter pontual na área 
social, de manifesto interesse municipal, é prestado pelo Município 
na concepção e desenvolvimento de candidaturas a fundos nacionais 
e comunitários, na divulgação, na formação e articulação de recursos 
disponíveis na Rede Social concelhia, promovendo a intercooperação 
institucional.

Artigo 6.º
Terrenos

O Município poderá ceder terrenos sua propriedade, em regime de 
direito de superfície ou contrato de comodato, para a construção de 
equipamentos.

Artigo 7.º
Apoio financeiro

No âmbito do apoio financeiro ao investimento são consideradas as 
seguintes áreas:

1 — Apoio à construção de raíz, aquisição, ampliação, remodelação 
ou adaptação de edifício, após aprovação de candidatura a programas de 
apoio ao investimento nacional ou comunitário, no montante até 20 % 
da parte não comparticipada da verba elegível aprovada, tendo em conta 
o referido no n.º 2 do artigo 4.º

2 — Apoio para remodelação e adaptação de edifícios de iniciativa 
exclusiva da própria entidade, ou seja, sem comparticipação pública ou 
comunitária, até 50 % cujo investimento total não ultrapasse € 25.000,00, 
sendo que as entidades apenas se podem candidatar a este apoio uma vez 
em cada cinco anos. Estão excluídas deste tipo de apoio as candidaturas 
para construção de raíz, aquisição de edifício e ampliação.

3 — Apoio à elaboração dos projectos de arquitectura, especialidades 
e fiscalização da obra, aos projectos aprovados pelos Fundos nacionais 
e comunitários, até ao montante máximo global de € 15.000,00, caso 
os Serviços Técnicos Municipais referidos no n.º 2 do artigo 5.º não 
tenham disponibilidade para a respectiva elaboração.

4 — Apoio para aquisição de viaturas é comparticipado pelo Municí-
pio, de acordo com o mapa abaixo indicado, tendo em conta o referido 
no n.º 2 do artigo 4.º:

Veículos Novos:
Até 8 lugares  — € 1.870,00
Com 9 lugares  — € 2.500,00
De 10 a 20 lugares — € 5.600,00
De 21 a 40 lugares  — € 10.000,00
Superior a 41 lugares  — € 15.000,00
Adaptação para cadeiras de rodas — € 880,00

Veículos Usados — Percentagem sobre Veículos Novos:
Até 2 anos  — 70 %
De 2 até 4 anos — 50 %
Mais de 4 e até 6 anos — 25 %
a) Os valores de base para a atribuição deste apoio poderão ser ac-

tualizados ano a ano.
b) As entidades apenas se podem candidatar a este apoio uma vez 

em cada ano civil.

5 — Apoio financeiro, ao desenvolvimento de iniciativas/projectos de 
carácter permanente e continuado na área social, de manifesto interesse 
municipal, em 50 %, cujo investimento total não ultrapasse € 3.500,00. 
Ficam excluídas deste apoio todas as entidades que possuam protocolo 
de cooperação de co -financiamento com serviços da segurança social, 
organismos da administração central, bem outras entidades privadas, 
para as iniciativas/projectos que desenvolvem. As entidades apenas se 
podem candidatar a este apoio uma vez em cada ano civil.

a) O apoio financeiro concedido é majorado em 30 % quando os 
destinatários abrangidos pela iniciativa/projecto social forem grupos de 
risco específicos: pessoas portadoras de deficiência, crianças e jovens 
em risco, pessoas com doença de foro mental, pessoas portadoras de 
HIV/SIDA, pessoas com doença crónica grave não institucionalizados, 
reclusos, prostitutas ou sem -abrigo.

6 — Apoio financeiro a pequenas iniciativas/projectos de carácter 
pontual na área social, de manifesto interesse municipal, em 50 %, cujo 
investimento total não ultrapasse € 500,00, sempre que se verifique 
adequação às necessidades locais, interesse, consistência, inovação e 
exequibilidade do projecto. As entidades apenas se podem candidatar a 
este apoio uma vez em cada ano civil.

Artigo 8.º
Condições para a concessão do apoio

1 — Podem candidatar -se aos apoios previstos neste regulamento 
as entidades sem fins lucrativos que cumulativamente, cumpram os 
seguintes requisitos:

a) Estejam legalmente constituídas, com os órgãos sociais eleitos e 
em efectividade de funções;

b) Tenham sede social no Município ou aí promovam actividades de 
reconhecido interesse municipal de natureza social ou similar;

c) Comprovem a situação contributiva regularizada perante a Fazenda 
Pública e a Segurança Social.

Artigo 9.º
Instrução da candidatura

1 — Os apoios técnicos e financeiros previstos neste regulamento 
devem ser requeridos por escrito, acompanhados obrigatoriamente pelos 
seguintes elementos identificativos da Instituição:

a) Cópia dos estatutos, composição dos órgãos sociais (acta da eleição) 
e representantes legais (acta da reunião que os nomeou);

b) Cópia do NIPC;
c) Cópia da publicação no Diário da República do estatuto de IPSS, 

quando exista;
d) Declaração de Utilidade Pública, quando exista;
e) Último relatório de actividades e contas, acompanhado do pare-

cer do Conselho Fiscal e da acta comprovativa da sua aprovação em 
Assembleia Geral;

f) Último plano de actividades e orçamento bem como a acta com-
provativa da sua aprovação em Assembleia Geral.

2 — Para construção de raiz, aquisição de edifício, ampliação de 
edifício:

a) Termo de aceitação da aprovação da candidatura a fundos finan-
ceiros nacionais ou comunitários;

3 — Para remodelação ou adaptação de edifício de iniciativa exclusiva 
da própria entidade:

a) Designação, descrição, objectivos e finalidade do apoio solicitado;
b) Licenciamento do projecto, quando aplicável;
c) Memória descritiva do projecto;
d) Estimativa orçamental suportada por documentos pró -forma;
e) Declaração da entidade, sob compromisso de honra, atestando a 

veracidade de todas as declarações prestadas na candidatura ao apoio;

4 — Para a aquisição de viaturas:
a) Designação, descrição, objectivos e finalidade do apoio solicitado;
b) Caracterização e número dos beneficiários potenciais utilizadores 

do projecto;
c) Estimativa orçamental suportada por três facturas pró -forma, no 

caso de viaturas novas;
d) Comprovativo de outros financiamentos públicos ou privados, 

quando aplicável;
e) Declaração da entidade, sob compromisso de honra, atestando a 

veracidade de todas as declarações prestadas na candidatura ao pedido 
de apoio.
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5 — Para iniciativas/projectos na área social, de manifesto interesse 
municipal:

a) Designação, descrição, objectivos e finalidade do apoio solicitado;
b) Caracterização e número dos beneficiários potenciais utilizadores 

do projecto;
c) Estimativa orçamental dos custos do projecto.

Artigo 10.º
Critérios de Avaliação

1 — A apreciação das candidaturas é efectuada com base nos seguintes 
critérios de avaliação:

a) As candidaturas correspondem às necessidades e prioridades diag-
nosticadas e identificadas nos instrumentos de Planeamento do Conselho 
Local de Acção Social;

b) Participação activa nas iniciativas e actividades da Rede Social 
concelhia e nos seus órgãos: Conselho Local de Acção Social, Núcleo 
Executivo e Comissões Sociais de Freguesia;

c) Continuidade do projecto apresentado e qualidade das execuções 
anteriores;

d) Criatividade e inovação do projecto;
e) A aquisição de viaturas é coerente com a natureza dos serviços 

prestados pela instituição sendo indispensável para dar resposta às 
valências sociais dinamizadas e permite contemplar um maior número 
de beneficiários.

Artigo 11.º
Contratualização

1 — A atribuição do apoio é feita mediante protocolo de coopera-
ção.

2 — A entidade beneficiária compromete -se a comunicar ao Município 
qualquer alteração aos projectos apoiados.

3 — O protocolo de cooperação deve contemplar os direitos e obri-
gações de cada uma das partes outorgantes, designadamente:

a) a finalidade do apoio;
b) os objectivos a atingir, descrevendo as actividades/ projectos a 

desenvolver pela entidade beneficiária bem como o acompanhamento 
e monitorização dos mesmos por parte do Município;

c) a definição dos recursos a disponibilizar por cada um dos outorgantes;
d) o plano de pagamento do apoio financeiro e o período de vigência 

da parceria, que poderá reportar -se a um ou mais anos económicos;
e) as causas de cessação e devolução dos apoios concedidos, nos 

termos do artigo 15.º do presente regulamento.

Artigo 12.º
Disponibilização do apoio financeiro

A disponibilização do apoio financeiro será efectuada após a apre-
sentação de comprovativos da despesa.

Artigo 13.º
Princípio da reciprocidade

A entidade beneficiária do apoio financeiro compromete -se a participar 
e contribuir em iniciativas organizadas ou apoiadas pelo Município e 
a disponibilizar recursos próprios para a prossecução das iniciativas 
desenvolvidas no âmbito da Rede Social concelhia, após avaliação 
conjunta das possibilidades de concretização.

Artigo 14.º
Outros protocolos de cooperação

O Município poderá estabelecer protocolos de cooperação com en-
tidades de carácter social, educativo, cultural, e desportivo, quando o 
objectivo seja a intervenção social junto da população do concelho, 
nomeadamente idosos, crianças e jovens e grupos socialmente vulne-
ráveis.

Artigo 15.º
Cessação e devolução de apoios

1 — O Município cessa ou exigirá a devolução dos apoios concedidos, 
sem prejuízo da eventual responsabilidade civil e criminal daí decorrente, 
sempre que se verifique qualquer uma das seguintes situações:

a) Não utilização ou utilização indevida do apoio concedido;
b) Prestação de falsas declarações pela entidade beneficiária;
c) Incumprimento das disposições do presente regulamento.

2 — Verificando -se alguma das situações previstas no número anterior 
a entidade beneficiária fica inibida de aceder a qualquer tipo de apoio, 
no domínio da actuação do Município, no ano seguinte à infracção.

Artigo 16.º
Dúvidas e Omissões

Cabe à Câmara Municipal, resolver, mediante deliberação, todas as dú-
vidas ou omissões que surjam na aplicação do presente regulamento.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

303767379 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MADEIRA
Aviso n.º 20423/2010

Para os devidos efeitos, torna -se público que foi concedida licença sem 
vencimento por período de 364 dias a Elsa Maria Guedes Teixeira, técnica 
superior — Sociologia, com efeitos a partir de 01 de Outubro de 2010.

São João da Madeira, 24 de Setembro de 2010. — O Vice -Presidente 
da Câmara, Rui Costa.

303749461 

 MUNICÍPIO DE SÁTÃO
Aviso n.º 20424/2010

Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado
Para dar cumprimento ao estabelecido na alínea b) do n.º 1 do ar-

tigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, torna -se público que esta 
Câmara Municipal, precedendo concurso, aberto pelo aviso n.º 5180, 
publicado na 2.ª série do D.R. n.º 49 de 11 de Março de 2010, celebrou 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, a 
15 de Setembro de 2010, com Maria das Dores Martins Pereira e Ana 
Margarida Rodrigues de Almeida, ambas na categoria e carreira de 
Assistente Técnico, posicionadas na 1.ª posição remuneratória da cate-
goria e no nível 5 da Tabela Remuneratória Única, a que corresponde 
um vencimento ilíquido de 683,13 euros, para desempenharem funções 
na área administrativa.

Para os efeitos previstos nos n.os 2 e3 do artigo 73.º do RCTFP, apro-
vado pela Lei n.º 59/2008, de 11/09, conjugados com o n.º 3 e seguintes 
do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, por meu despacho de 
16 de Setembro de 2010, nomeie para júri do período experimental os 
seguintes membros:

Presidente: Paulo Manuel Lopes dos Santos, Vice — Presidente da 
Câmara Municipal.

Vogais efectivos: Bruno Miguel Balula Chaves de Sousa Henriques 
e Paulo Manuel da Silva Amaral, Técnicos Superiores da Câmara Mu-
nicipal

Vogais suplentes: José Carlos de Sousa Henriques, Chefe da Divisão 
Administrativa e Recursos Humanos e Carla Maria de Sousa Albuquer-
que Cabral, técnica superior da Câmara Municipal.

Sátão, 20 de Setembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Dr. Ale-
xandre Manuel Mendonça Vaz.

303725258 

 Aviso n.º 20425/2010

Lista Unitária de Ordenação Final
Procedimento concursal comum para ocupação de 1 posto de trabalho 

na carreira/categoria Assistente Operacional em Regime de Contrato 
Trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado, nos termos 
do estabelecido no n.1 a 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, e do artigo 76.º, da Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, que 
aprovou o Regime do Contrato em Funções Públicas.

Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final do único 
candidato ao procedimento referido em título, aberto por aviso publicado 
na 2.ª série do Diário da República de 2 de Agosto de 2010, a qual foi 
homologada por meu despacho de 24/09/2010.

Lista unitária de ordenação final do candidato aprovado.
Francisco José dos Santos Soares Gomes — 16,09 Valores
Paços do Município de Sátão, 28 de Setembro de 2010. — O Presi-

dente da Câmara Municipal, Dr. Alexandre Manuel Mendonça Vaz.
303746886 




